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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E A 

EMPRESA CLARO S.A, ABAIXO 

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 

DECLARA. 

 

O Município de Fortaleza, através da SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO- SME, 

situada na Av. Desembargador Moreira nº 2875, Bairro Dionísio Torres – Fortaleza-CE, inscrita 

no CNPJ sob o nº 04.919.081/0001-89, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representada por sua Secretária, Antonia Dalila Saldanha de Freitas, brasileira, portadora da 

Carteira de Identidade nº 205903390 SSP/CE, e do CPF nº 510.472.503-06, e a empresa 

CLARO S.A, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o n° 40.432.544/0001-47, estabelecida na 

Rua Henri Dunant, nº 780, Torre A e Torre B - Bairro: Santo Amaro, CEP: 04.709-110, São 

Paulo/SP, neste ato representada por seu procurador Sr. Charles Allan Duarte Lima, brasileiro, 

inscrito no CPF nº 447.685.753-15 e RG nº 90002227822 SSPDS/CE, empresa esta doravante 

denominada CONTRATADA, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico n° 006/2021 e seus 

anexos, os preceitos do direito público, e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Federal nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019; na Lei Municipal nº 10.350, 28 de maio de 2015; no Decreto nº 13.735, de 18 

de janeiro de 2016; no Decreto Municipal nº 11.251 de 10 de setembro de 2002; 

subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, na Lei 

Federal nº 13.979/2020, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 

cumprimento de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1. O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO O FORNECIMENTO DE 242.000 

(DUZENTOS E QUARENTA E DOIS MIL) SIM CARDS 3G/4G COM PACOTE DE DADOS DE 

NO MÍNIMO 20GB. PARA SUPRIR A NECESSIDADE DE ENSINO E DE APRENDIZAGEM 

DOS 230.000 (DUZENTOS E TRINTA MIL) ALUNOS E 12.000 (DOZE MIL) PROFESSORES 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DURANTE A SUSPENSÃO DAS AULAS PRESENCIAIS 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO POR OCASIÃO DA PANDEMIA COVID-19.  

Subcláusula Primeira - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições 

contratuais os acréscimos ou supressões no volume do objeto deste contrato, nos termos da Lei 

Federal Nº 8.666/93.  
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ITEM ESPECIFICAÇÕES 
UNID. DE 

MEDIDA 
QTDE 

VALOR 

UNIT (R$) 

VALOR UNIT. 

SEMESTRAL 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

1 

Fornecimento de SIM CARDS, com 

pacote de dados 3G/4G com franquia 

mínima de 20 GB de tráfego de dados 

para uso em smartphones/tablets. 

unidade 241.900 12,31 73,86 17.866.734,00 

VALOR TOTAL (R$) 17.866.734,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ 17.866.734,00 (dezessete milhões 

oitocentos e sessenta e seis mil setecentos e trinta e quatro reais) sujeito a reajustes, desde 

que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da apresentação da proposta. 

Subcláusula Primeira – No valor a ser pago para a execução do objeto deste contrato estão 

inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a prestação dos serviços, encargos 

sociais, seguros (quando houver), custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou 

quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre os aludidos serviços, constituindo assim a 

única remuneração pelos serviços contratados.  

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da Dotação Orçamentária: 

Projeto/Atividade 
Elemento de 

Despesa 
Indicador 

de Uso 
Fonte de Recurso 

24901.12.361.0042.2124.0001 339039 0 
1.111.0000.00.00 

1.120.0000.00.00 

24901.12.361.0193.2109.0001 339039 0 
1.111.0000.00.00 

1.120.0000.00.00 

24901.12.365.0052.2113.0001 339039 0 
1.111.0000.00.00 

1.120.0000.00.00 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO  

5.1. O pagamento, advindo do objeto do Contrato será proveniente dos recursos do Tesouro 

Municipal e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota 

fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em Conta 

Corrente em nome da CONTRATADA no Banco  Bradesco S/A. 

5.1.1. A nota fiscal/ fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir 

da data de apresentação da nota fiscal/ fatura corrigida. 

5.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento das 

condições de habilitação e qualificação exigida na licitação. 

5.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 

estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

5.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 

comprovantes: 
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5.4.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça Trabalhista. 

5.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 

de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório competente. Caso esta documentação 

tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO 

6.1. O prazo de vigência e de execução do contrato é de 06 (seis) meses podendo ser 

prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos 

efeitos da situação de emergência de saúde pública, na forma do artigo 4º-H da Lei Federal nº 

13.979 de 06 de fevereiro de 2020, alterada pela Medida Provisória n° 926 de 20 de março de 

2020, contado a partir da sua publicação.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1. O contratante deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) 

sobre o valor do contrato, em conformidade com o disposto no art. 56, da Lei Federal nº 

8.666/1993, vedada prestação de garantia através de Título da Dívida Agrária.  

7.2. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo 

de do contrato. 

7.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as 

obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe 

o §4º, do art.56, da Lei Federal nº 8.666/1993.  

7.4. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, 

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a licitante sujeito às 

penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.  

7.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional 

ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 7.1 deste instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  

8.1. QUANTO À ENTREGA: 

8.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue/instalado em conformidade com as especificações 

estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados pelo órgão requisitante; 

8.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 

até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não 

serão considerados como inadimplemento contratual; 

8.1.3. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados 

até o prazo limite do item acima; 

8.1.4. Nos valores registrados deverão estar inclusos todos os custos, inclusive transporte, 

embalagem, seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

aquisição e entrega dos materiais cotados; 

8.1.5. A entrega dos SIM CARDS, objeto deste contrato será realizada no Almoxarifado da 

Secretaria Municipal de Educação, sito à avenida Doutor Silas Munguba, 4820 – galpão 04 – 

Itaperi – Fortaleza/Ce – Cep: 60.714-502, e sem nenhum ônus para a mesma, onde o gestor do 
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contrato atestará e comprovará a qualidade e quantidade exigida para os referidos materiais, 

objeto deste instrumento, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados, no horário de 08 às 

12hs e das 13 às 16hs, em até 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento, pela contratada, 

da ordem de compra ou instrumento hábil equivalente; 

8.2. QUANTO AO RECEBIMENTO: 

8.2.1. PROVISORIAMENTE, Mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa 
credenciada pela CONTRATANTE. 

8.2.2. DEFINITIVAMENTE, Sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da 
qualidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, 
consequente aceitação das notas fiscais pelo Gestor da contratação, devendo haver rejeição no 
caso de desconformidade; O recebimento definitivo deverá ser também atestado por comissão 
de, no mínimo, 03 pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, conforme parágrafo 
8º, do artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93. 

8.2.3. O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações deste instrumento será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 
obrigando-se o vencedor a substitui-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sem ônus para a 
contratante sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo da entrega. 

8.2.4. O material recusado que não for retirado pela Contratada no prazo estabelecido será 

enviado a entidades filantrópicas sem fins lucrativos, reconhecidas como de utilidade pública 

municipal, ou para Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

8.2.5. A Contratada garantirá a qualidade de cada unidade do material fornecido, obrigando-se 
a substituir aqueles que estiverem danificados em razão de transporte, descarga ou outra 
situação que não possa ser imputada à Administração. 

8.2.6. A Contratada fará constar da nota fiscal os valores unitários e respectivos valores totais 
em conformidade com o constante da correspondente nota de empenho, atentando-se para as 
inexatidões que poderão decorrer de eventuais arredondamentos, assim como incluir, quando 
solicitado pelo CONTRATANTE; 

8.2.7. Deverá constar tanto do recibo como do Termo de Recebimento Definitivo a assinatura do 
recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou digitação, indicando inclusive o 
número da matrícula, no caso de servidor, a data do recebimento, a especificação qualitativa e 
quantitativa do (s) item (ns) recebido e o local do recebimento; 

8.2.8. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima configura 
inadimplemento contratual, ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e criminais cabíveis; 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. Fornecer os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes do instrumento 
convocatório do Pregão Eletrônico nº 006/2021 e no presente contrato, nos locais, dias, turnos e 
horários determinados;  

9.2. Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu 
alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo 
prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas;  

9.3. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 
contrato;  

9.4. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 
CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou 
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de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos 
os danos ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, 
circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua 
ocorrência;  

9.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de 
apresentar, ao setor de liberação de faturas e como condição de pagamento, os documentos 
necessários;  

9.6. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições 
competentes, necessários à execução do contrato;  

9.7. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do presente contrato; 

9.8. Cumprir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, 
visando à perfeita execução deste contrato;  

9.9. Promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens;  

9.10. Trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado;  

9.11. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra 
para execução completa do objeto do contrato;  

9.12. Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, 
indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total;  

9.13. Observar a legislação federal, estadual e municipal relativa ao objeto do contrato. 

9.14. Todas as despesas relativas ao envio do produto, fretes, transportes, impostos, taxas e 
emolumentos, encargos sociais etc., bem como providências quanto à legalização do produto 
perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta da CONTRATADA.   

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Constituirão obrigações e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas no Edital 

de licitação e legislação pertinente: 

10.1. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos, na 
imprensa oficial, no prazo legal. 
 
10.2. Solicitar a entrega do objeto junto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Compra, Aquisição e/ou Nota de Empenho; 
 

10.3. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no. 8.666/1993 

e suas alterações posteriores; 

10.4. Fiscalizar a entrega do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato; 

10.5. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da entrega do objeto 

contratual; 

10.6. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 

contrato; 

10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

11.1. A execução da entrega do objeto contratual será acompanhada e fiscalizada pela 

GESTORA, por meio de servidora Maria Conceição Silva Cavalcante, matrícula nº 47895, 

especialmente designado para este fim pela Administração, conforme art. 67, da Lei Federal no. 

8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas previstas no art. 87 da Lei de nº 

8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria, conforme a gravidade do 

caso, assegurada a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo do ressarcimento dos danos 

porventura causados à Administração, e das cabíveis cominações legais. 

12.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia 

defesa: 

I. Advertência; 

II. Multas, estipuladas na forma a seguir: 

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de 

atraso na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá decidir pela 

continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total; 

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para 

ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas 

demais alíneas; 

c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a 

postergação da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma físico- 

financeiro, sem o consentimento da Contratante; 

d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 

das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na 

assinatura, rescisão por inexecução – caracterizando-se quando houver reiterado 

descumprimento de obrigações assumidas – entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do 

quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea 

“a”, ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do Projeto Básico e da 

proposta da contratada. 

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciada no 

cadastro de fornecedores da Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza - CLFOR, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 

prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, garantida a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser descontado via Documento de 

Arrecadação Municipal – DAM, em até 15 (quinze) dias após o recebimento da notificação, 

ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento mediante a apresentação da cópia do 
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referido documento. O DAM poderá ser obtido no sítio da Secretaria de Finanças do Município 

de Fortaleza – SEFIN, www.sefin.fortaleza.ce.gov.br. 

Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 

1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação 

do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, 

e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente. 

As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 

contratante, decorrentes das infrações cometidas. 

Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma da lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

13.1. As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

13.1.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

13.1.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

13.1.3. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

13.1.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

13.1.5. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 

a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

13.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 

em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
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possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA  

14.1. A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente 

habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter durante a 

execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO  

15.1. Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste 

instrumento, na Lei Federal Nº 8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes, realizar, via 

termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO  

16.1. A publicação resumida do presente contrato no Diário Oficial do Município, que é condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, nos termos do 

parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO  

17.1. Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações previstas nos 

artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do art. 80, da Lei Federal 

Nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS 

18.1.  Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão 

responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força maior ou 

omissos, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo inter partes.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as 

questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior 

ou omissos.  

Subcláusula Primeira - Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE 

poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e 

fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.  

Subcláusula Segunda - As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima 

cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e 

excepcional concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao 

interesse público, não seja interpretado como regra contratual.  

Subcláusula Terceira - Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita 

execução do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e 

de imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa.  

Subcláusula Quarta - Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de 

qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão 

íntegras.   
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o Foro do Município de Fortaleza do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 

administrativa. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 

Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 

representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Fortaleza/CE, 26 de fevereiro de 2021. 
 
 

Antonia Dalila Saldanha de Freitas 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 
 
 

Charles Allan Duarte Lima (Procurador) 
CLARO S.A  

CONTRATADA 
 
 

    Maria Conceição Silva Cavalcante 
     GESTORA DO CONTRATO – SME 

 
Testemunhas: 
 
________________________________  __________________________________ 
Nome:                               Nome:  
CPF:                                  CPF:  
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